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A Sua Senhoria o Senhor 

Procurador Geral do Município de Brejão/PE. 

Assessoria e Consultoria Jurídica Município de Brejão/PE. 

Assunto: PARECER. ANÁLISE JURÍDICA. DIREITO ADMINISTRATIVO. MINUTA DO EDITAL E SEUS 

ANEXOS. MINUTA CONTRATO. ATA REGISTRO DE PREÇOS. POSSIBILIDADE DE 

CONTRATAÇÃO. LICITAÇÕES E CONTRATO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EXAME 

PROCEDIMENTO. LEI FEDERAL N. 14.133/2021. CONTROLE PREVENTIVO DA LEGALIDADE. 

OBSERVÂNCIA DAS NORMAS E PRINCÍPIOS NORTEADORES DA LICITAÇÃO. FASE INTERNA. 

Objeto: 
CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE LINK DE ACESSO, SÍNCRONO, DE INTERNET DEDICADO VIA FIBRA ÓPTICA, 

COM IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO, FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, 

MATERIAIS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, NA ZONA URBANA E RURAL PARA SUPRIR ÀS 
NECESSIDADES DE CONECTIVIDADE E COMUNICAÇÃO DE DADOS DA PREFEITURA, 
SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE BRETÃO/PE, CONFORME 
DETALHAMENTOS, QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

Fundamentação: 
Procedimento de licitação para a aquisição dos materiais gráficos, em conformidade com o disposto 
na Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; Leis Complementares n° 123, de 14 de dezembro de 
2006 e 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Federal n° 12.846, de 01 de agosto de 2013; Decreto Federal 
n° 8.538, de 06 de outubro de 2015; Decreto Municipal n° 04, de 04.01.2024, Decreto Municipal n° 
034/2025, de 23.07.2025, e legislação pertinente e consideradas as alterações posteriores, conforme 
as exigências estabelecidas, aplicando-se, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e Disposições do Direito Público. 

Unidades Requisitantes: 
Prefeitura Municipal de Brejão/PE. 
Secretaria Municipal de Educação - SME/FME. 
Secretaria Municipal de Assistência Social - SMAS/FMAS. 
Secretaria Municipal de Saúde - SMS/FMS. 

Ilustríssimo Senhor Procurador / Assessor Jurídico, 

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho e solicito de V.Sa, que seja analisado para 
emissão do Parecer Técnico Jurídico acerca da formalização do Edital e seus anexos - fase interna, 
referente à legalidade para procedimento em andamento do processo administrativo para objeto 
acima, nos termos da fundamentação específica, ou caso especifique, conforme art. 18, inciso VIII, 
da Lei n° 14.133/2021. 

Conforme solicitação das Unidades Administrativas Requisitantes, documentação anexa, a 
contratação aqui solicitada justifica-se diante da necessidade da administração pública satisfazer 
com efetividade sua missão institucional, com intuito de atender às suas Secretarias vinculadas, 
considerando ainda que a Internet exerce papel preponderante na atualidade e contribui para a 
garantia do atendimento a diversos setores administrativos, programas e ações a ela ligados, além do 
desenvolvimento, e por ser também imprescindível o acesso da rede mundial de computadores, para 
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consultas aos sites oficiais, atualizações de cadastro, download/upload de dados e etc, 
determinando assim parâmetros mínimos aceitáveis para execução dos serviços, dentre outros. A 
quantidade de MB (MegaBytes) aqui solicitados irão contemplar todos os setores públicos, ligados 
direta ou indiretamente à esta Municipalidade. 

Ante o exposto, a contratação pretendida é imprescindível, haja vista, o compromisso da 
Administração Pública Municipal de fornecer suporte e condições necessárias para o bom 
desenvolvimento dos trabalhos e atividades desenvolvidas petas Secretarias e Fundos Municipais de 
Brejão/PE. 

Neste contexto, buscamos a colaboração da Procuradoria e da Assessoria Jurídica para 
esclarecer a dúvida que se apresenta, à legalidade e conformidade dos procedimentos com as 
normativas para fases seguintes com objetivo à contratação. 

O Agente de Contratação tem como objetivo assegurar a transparência e conformidade de 
todos os processos relacionados à aplicação da Lei Federal n. 14.133/2021, Decretos Municipais n. 
04/2024 e 034/2025, e alterações posteriores, com finalidade de receber, abrir e verificar a 
conformidade, apenas e tão somente a documentação e da(s) proposta(s) do referido processo, não 
havendo analise por este Pregoeiro e Equipe de Apoio no que diz respeito a Cotações de Preços, DFD, 
EPT, Termo de Referência e/ou Projeto Básico, Planilhas de preços e seus anexos e demais 
documentos que fazem parte do planejamento, vez que foram elaborados pelos setores 
competentes. 

Dessa forma, é imprescindível obtermos um Parecer com análise Jurídico fornecido peta 
Procuradoria e Assessoria para orientar na contratação atendendo aos princípios que regem 
Administração - art. 37, caput, da CRFB/1988, e art. 5°, da Lei n° 14.133/2021, bem como, definir 
conforme art. 18, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021, com relação à modalidade, critério de 
julgamento, modo de disputa, para os fins de seleção da proposta apta a gerar resultado vantajoso 
para Administração. 

Ressaltamos que este respaldo técnico jurídico é crucial para o correto andamento dos 
procedimentos na referida Lei e demais normativos, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e Disposições do Direito Público. 

Agradecemos antecipadamente pela atenção dispensada a esta solicitação. 

Após a análise, solicitamos o encaminhamento do Parecer Jurídico a Autoridade Superior para 
os devidos fins. 

Sendo o que tinha para o momento, subscrevo-me. 

Palácio Municipal José Custódio das Neves 
Departamento de Licitações e Contratos. 

Brejão-PE, em 20 de agosto de 2026. 

Fernando eira Costa Netto 
egoeiro 

P.i ta a n°. 038/2026. 
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 016/2026. 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 048/2026. 

PARECER JURÍDICO N° 063/2026. 

OBJETO: "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 
DE LINK ACESSO, SÍNCRONO, DE INTERNET DEDICADO VIA FIBRA OPTICA, EM 
CARATER CONTINUADO, COM IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO, 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SERVIÇOS, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DE CONECTIVIDADE E COMUNICAÇÃO DE DADOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO 
DE BREJÃO, CONFORME DETALHAMENTOS, QUANTIDADES E 
ESPECIFICAÇÕES." 

ORIGEM: DEPARTAMENTO DE LICITACÕES E CONTRATOS. 

1. RELATÓRIO. 

Submeteu-se ao crivo dessa Procuradoria Municipal a análise 
dos aspectos jurídicos relativos à abertura do PROCESSO LICITATÓRIO N° 
048/2026, PREGÃO ELETRÔNICO -SRP N° 016/2026, cujo objeto é a 
"CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE LINK 
ACESSO, SÍNCRONO, DE INTERNET DEDICADO VIA FIBRA OPTICA, EM CARATER 
CONTINUADO, COM IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO, 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SERVIÇOS, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DE CONECTIVIDADE E COMUNICAÇÃO DE DADOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO 
DE BREJÃO, CONFORME DETALHAMENTOS, QUANTIDADES E 
ESPECIFICAÇÕES." 

O procedimento em apreço tem como justificativa: 

I.I DA JUSTIFICATIVA 

A presente contratação tem por finalidade assegurar a 
continuidade, a eficiência e a modernização dos serviços de conectividade de 
dados utilizados pela Administração Municipal, indispensáveis para o 
funcionamento das atividades administrativas, operacionais e de atendimento 
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ao cidadão desenvolvidas pelos diversos órgãos e unidades públicas 
municipais. 

O acesso à internet de alta disponibilidade e desempenho 
constitui ferramenta essencial para a execução das atividades institucionais, 
possibilitando a utilização de sistemas informatizados, plataformas 
governamentais, serviços em nuvem, comunicação eletrônica, transmissão de 
dados, emissão de documentos, acesso a portais oficiais, realização de 
processos licitatórios eletrônicos, envio de informações aos órgãos de controle 
e demais atividades inerentes à gestão pública. 

A contratação de links dedicados em fibra óptica, com garantia de 
100% da banda contratada em upload e download (full duplex), visa 
proporcionar maior estabilidade, velocidade, segurança e disponibilidade a 
prestação dos serviços públicos e o atendimento à população. 

Além disso, a disponibilização dos links/pontos oficiais de acesso 
permitirá atender adequadamente as necessidades das diversas unidades 
administrativas distribuídas no território municipal, garantindo padronização 
da infraestrutura de conectividade e suporte técnico especializado para 
instalação, configuração e manutenção dos serviços. 

Dessa forma, a contratação pretendida revela-se necessária e 
vantajosa para o interesse público, uma vez que garantirá infraestrutura 
tecnológica compatível com as demandas atuais da Administração Municipal, 
contribuindo para a melhoria dos serviços prestados à população, para a 
segurança da informação e para a eficiência da gestão pública. 

O pedido de parecer provém veio acompanhado dos documentos 
que instruem o procedimento de Registro de Preços, noticiado retro, como 
Estudo Técnico Preliminar, Documento de Formalização de Demanda, cópia 
do Edital/anexos, Termo de Referência, Autorização da Autoridade 
Competente. 

Feito o relatório, passo a fundamentar nosso Parecer. 

2. FUNDAMENTAÇÃO. 

2.1. NATUREZA D PARECER JURÍDICO. 

Registre-se, de pórtico, que o presente parecer tem por objeto 
analisar a fase preparatória do procedimento licitatório, visando verificar os 
aspectos jurídicos da minuta elaborada, em conformidade com o que preceitua 
o art. 53 da Lei n° 14.133/21. 

Ademais, cumpre salientar que essa Procuradoria Municipal 
emite parecer sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar 
na conveniência/ oportunidade dos atos praticados no âmbito da 
Administração Pública, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 
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administrativas, além disso, este parecer é de caráter meramente opinativo, 
não vinculando, portanto à decisão do gestor municipal. 

Pois bem. A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição 
Federal de 1988, em seu artigo 37, inciso XXI. O procedimento licitatório visa 
garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais fornecedores do objeto pretendido. 

Em face do regramento constitucional, em 2021, foi editada a Lei 
Nacional n° 14.133/2021, que instituiu normas gerais para licitações e 
contratos da Administração Pública, em substituição a antiga Lei n° 
8.666/93. De acordo com o art. 17 da nova legislação de regência da matéria, 
o processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: (I) 
preparatória; (II) de divulgação do edital de licitação; (III) de apresentação de 
propostas e lances, quando for o caso; (IV) de julgamento; (IV) de habilitação; 
(VI) recursal; (VII) de homologação. 

No caso dos autos, em razão do andamento dos atos praticados 
até o presente momento, somente é possível realizar uma análise dos 
elementos registrados na fase inicial do procedimento licitatório. Por 
consequência, torna se fundamental atentar para o teor do art. 18 da Lei n° 
14.133/2021, que inaugura o capítulo referente à fase preparatória da 
licitação, in verbis: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 
pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 
de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, 
e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por 
meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 
utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços 
ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais 
de economia de escala; 
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Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras 
gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 

I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade 
máxima de cada item que poderá ser adquirida; 

II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso 
de serviços, de unidades de medida; 

III - a possibilidade de prever preços diferentes: 

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 

b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 

d) por outros motivos justificados no processo; 

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou 
o de maior desconto sobre tabela de preços praticada no mercado; 

VI - as condições para alteração de preços registrados; 

VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde 
que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a 
preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação; 

VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma 
ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já 
tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital; 

IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas 
consequências. 

§ 1° O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente 
poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a 
adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o 
critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital. 

§ 2° Na hipótese de que trata o § 1° deste artigo, observados os 
parâmetros estabelecidos nos §§ 1°, 2° e 3° do art. 23 desta Lei, a contratação 
posterior de item especifico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade. 

§ 3° É permitido registro de preços com indicação limitada a unidades 
de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes 
situações: 

I - quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade 
não tiver registro de demandas anteriores; 

II - no caso de alimento perecível; 

III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 
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§ 4° Nas situações referidas no § 3° deste artigo, é obrigatória a 
indicação do valor máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou 
entidade na ata. 

§ 5° O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação 
de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, observadas as 
seguintes condições: 

I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado; 

II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; 

III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; 

IV - atualização periódica dos preços registrados; 

V - definição do período de validade do registro de preços; 

VI - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar 
os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de 
classcação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original. 

§ 6° O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, 
ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a 
aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou 
entidade 

No âmbito do município de Brejão os Decretos Municipais n°s 
OO12/2O2O, n°. O4/2O24, regulamentados pelo Decreto Municipal n. 
O34/2O25, que visam justamente regulamentar a Lei 14.133/2021. 

Como sabido, no procedimento de Registro de Preços previsto no 
art. 82 da Lei 14.133/2021, a Administração deverá respeitar os princípios 
que regem a Administração pública, notadamente o princípio da publicidade, 
divulgando e mantendo à disposição do público os atos praticados no 
processo. 

Feitas considerações, cumpri destacar que no presente 
procedimento a Administração busca realizar a contratação, como já citado, 
através de Pregão Eletrônico valendo-se do procedimento auxiliar de Registro 
de Preços. 

Assim, além dos requisitos e procedimentos previstos no art. 82 
acima colacionado, para a legalidade do procedimento, faz-se necessária a 
observância da previsão do artigo 18 e incisos da Lei n° 14.133/2021, que 
estabelece todos os elementos que devem ser compreendidos na fase 
preparatória de todo processo licitatório para contratação pública. 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo 
de contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das 
justificativas para a sua contratação, a autorização da Autoridade Competente 
para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a 
pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de 
referência, e a minuta do Edital. 
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